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RESUMO
A busca por modelos de desenvolvimento local e regional que respeitem as particularidades da 
Amazônia e mantenham a floresta em pé não é recente. A crescente atenção voltada à produção e 
manejo de produtos da sociobiodiversidade, como o açaí, revela o potencial da bioeconomia como vetor 
de desenvolvimento aliado à conservação da Amazônia. Nesse contexto, é importante compreender o 
papel dessas dinâmicas econômicas em uma perspectiva de desenvolvimento regional, principalmente 
nas pequenas cidades da Amazônia. Sendo assim, este artigo tem como objetivo discutir o papel que a 
economia local e as cadeias da sociobiodiversidade desempenham nas pequenas cidades da Amazônia. 
Para tanto, apresenta uma análise investigativa desse desenvolvimento econômico da Região 
Intermediária de Breves, no Pará, para compreender como a produção do açaí contribui com esse 
processo local. A pesquisa analisou diferentes tipos de dados (primários e secundários) e entrevistas 
de campo realizadas entre 2014 e 2023. Os resultados indicam que esses pequenos núcleos urbanos 
se inserem de maneira desigual nesse mercado competitivo da produção e comercialização do fruto, 
para o mercado local, nacional e global do açaí, mas que pouco tem refletido no desenvolvimento 
endógeno dessas localidades amazônicas.
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ABSTRACT
The search for local and regional development models that respect the particularities of the 
Amazon and keep the forest standing is not recent. The increasing attention on the production and 
management of sociobiodiversity products, such as açaí, reveals the potential of the bioeconomy 
as a driver of development aligned with Amazon conservation. In this context, it is important to 
understand the role of these economic dynamics from a regional perspective, especially in the 
small cities of the Amazon. Thus, this article aims to discuss the role that the local economy and 
sociobiodiversity chains play in the small cities of the Amazon. To this end, it presents an investigative 
analysis of the economic development in the Intermediate Region of Breves, Pará, to understand 
how açaí production contributes to this local process. The research analyzed various types of data 
(primary and secondary) and field interviews conducted between 2014 and 2023. The results 
indicate that these small urban centers are unevenly integrated into the competitive açaí production 
and trade market, serving local, national, and global markets. However, this has had little reflection 
on the endogenous development of these Amazonian localities.

Keywords: small cities.  Amazon. development. sociobiodiversity economy. açaí.

INTRODUÇÃO

“A Amazônia, antes de ser homogênea, é uma região extremamente complexa e diversificada” 

(Porto-Gonçalves, 2015, p. 1). Essa afirmação do geógrafo Carlos Walter é uma constatação da 

diversificação socioespacial desta região. Há muitas “Amazônias” dentro da Amazônia Legal. Além 

da “Amazônia verde”, da floresta e de seus problemas ambientais, existe uma outra, multicolorida, 

como resultado de diferentes processos socioespaciais, relacionados à ocupação e à exploração 

econômica. Becker explica que:

Há três grandes eldorados naturais no mundo contemporâneo: a Antártida, que é um 
espaço dividido entre as grandes potências; os fundos marinhos, riquíssimos em minerais 
e vegetais, que são espaços não regulamentados juridicamente; e a Amazônia, região que 
está sob a soberania de estados nacionais, entre eles o Brasil (Becker, 2005, p.77).

Assim, como um “eldorado”, a região teve períodos econômicos de “booms” e “busters” ao 

longo do seu processo de ocupação. Becker (2009) propõe três fases relacionadas a esse processo. 

Segundo a autora, a primeira se estabeleceu entre os anos de 1616 e 1930, nominada “formação 

territorial”, quando o controle do território privilegiou locais estratégicos da Amazônia, ocorrendo a 

posse progressiva da terra e a formação das unidades administrativas. De 1930 a 1985, estruturou-

se a fase do planejamento regional, quando ocorreu uma aceleração da ocupação da região. A 
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terceira fase se iniciou a partir de 1985, nominada “incógnita do Heartland”, a partir da qual a Região se 

configurou como uma fronteira socioambiental e vários projetos foram implantados.

Santos (1980, p.18) explica que a Amazônia, ao longo do século XVIII, teve um “ciclo agrícola”, 

quando se produzia cacau, café, algodão, cana-de-açúcar. “A agricultura foi a principal atividade incentivada, 

oferecendo uma alternativa ou ao menos um complemento expressivo à coleta primária das ‘drogas do 

sertão’. [...], o principal produto exportável continuou sendo o cacau” (Santos, 1980)

A economia da borracha prosperou ao longo do século XIX. De acordo com Santos (1980), a 

borracha “destronou” o cacau, tendo se tornado o “staple da Amazônia”, principalmente em função do 

aumento da demanda internacional. O autor também explica que, apesar da dinâmica econômica, “o 

problema da escassez da mão-de-obra estrangulava a economia”, sendo que houve uma migração, dirigida 

e espontânea, direcionada aos seringais (Santos, 1980, p. 117). A economia da borracha vai colapsar por 

algumas razões: biopirataria de sementes da Hevea brasiliensis, pelo governo britânico para o Ceilão, o que 

levou ao domínio da exportação de borracha pelo oriente; e queda dos preços da borracha no mercado 

internacional, entre 1911 e 1914 (Santos, 1980, p. 256-257). 

Esses fatores, como afirmou Santos (1980), associados à Primeira Grande Guerra e à incompetência 

técnica da União, causaram uma grande depressão econômica na Região, que chegou ao seu ápice em 

1915. Sua população, massivamente pobre, assim permaneceu (Santos, 1980). Brondizio (2008) afirma 

que, após esSe período da borracha, a produção de açúcar foi retomada em algumas áreas da Amazônia, 

como o estuário do Rio Amazonas, mas entrou em decadência ao longo da década de 1950.

Após essa decadência econômica, o Estado brasileiro definiu algumas políticas para dinamizar, 

economicamente, a Região. Becker (2009) periodiza essa fase em dois momentos, entre 1930 e 1966 e 

entre 1966 e 1985. A primeira englobou o governo Vargas, com a “Marcha para o Oeste”, a delimitação 

oficial da região, por meio de critérios científicos e a criação da Superintendência de Valorização Econômica 

da Amazônia (SPVEA), que revelam uma preocupação regional, entretanto sem ações específicas nesse 

campo. No governo de Juscelino Kubitschek, de 1956 a 1961, sob o lema “energia e transporte”, ações 

efetivas, na perspectiva regional, ocorreram, como a abertura da rodovia Belém-Brasília e Brasília-Acre.

Becker (2009) explica que é somente entre 1966 e 1985 que se inicia, de fato, o planejamento 

regional na Amazônia.
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O Estado toma para si a iniciativa de um novo ciclo de devassamento amazônico, num 
projeto geopolítico para a modernização acelerada da sociedade e do território nacionais. 
Nesse projeto, a ocupação da Amazônia assume prioridade (Becker, 2009, p.185-187).

Todas essas fases não foram suficientes para alavancar o desenvolvimento regional, porque 

não compreenderam mudanças estruturais na Região, que levariam à transformação social, tão 

necessária para a Amazônia deixar de ser vista apenas como reserva dos recursos. Ao contrário, 

dispararam um intenso processo de degradação ambiental, como avaliado por vários autores 

(Moran; Brondizio; Batistella, 2008; Malhi et al., 2008; Brondizio et al., 2009, Haddad, Araújo, I.F., 

Feltran-Barbieri, 2024), 

By 2001, about 837,000 km2 of Amazonian forests had been cleared, with 1990s gross 
rates of ∼25,000 km2 year–1. Clearance is concentrated in the “arc of deforestation” on 
the southern and eastern margins, driven primarily by expansion of cattle and soybean 
production, and along the Andean piedmont. Amazonia lies inside nine nations, but 80% of 
deforestation has been in Brazil and 70% of that is provoked by cattle ranching1 (Malhi et 
al., 2008).

Nas nações mais pobres e vulneráveis do mundo, a maioria das cidades e vilas enfrenta uma 

pressão dupla: população em rápido crescimento e alta vulnerabilidade aos impactos das mudanças 

climáticas, comprometendo a disponibilidade de recursos naturais. Isso, por sua vez, coloca em risco 

o abastecimento de água, a infraestrutura, a saúde e os meios de subsistência nas próprias cidades 

que lutam para atender ou salvaguardar essas necessidades essenciais (Dodman, 2008). Essa questão 

também permeia as pequenas cidades da Amazônia, portanto, essas são preocupações que também 

nos movem neste artigo.

É a partir desta temática que o presente artigo se estrutura e tem como objetivo apresentar 

uma discussão sobre o desenvolvimento regional na Amazônia Legal, para discutir o papel que a 

economia local e as cadeias da sociobiodiversidade desempenham nas pequenas cidades da 

Amazônia. Como estudo de caso, o artigo analisa as pequenas cidades da Região Intermediária de 

Breves (RegInt), localizada no arquipélago do Marajó, estado do Pará, a partir do exemplo das cidades 

de Ponta de Pedras e Afuá.

1  Até 2001, cerca de 837.000 km² de florestas amazônicas haviam sido desmatadas, com taxas brutas de 
desmatamento na década de 1990 em torno de 25.000 km² por ano. O desmatamento se concentra no “arco do 
desmatamento” nas margens sul e leste, impulsionado principalmente pela expansão da produção de gado e soja, e ao 
longo do sopé dos Andes. A Amazônia está localizada em nove países, mas 80% do desmatamento ocorreu no Brasil, e 
70% desse desmatamento é provocado pela pecuária.
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METODOLOGIA

Este artigo é resultado de uma pesquisa de 17 anos sobre as pequenas cidades do estuário do Rio 

Amazonas. Utilizamos o método de estudo de caso, para aprofundar a discussão sobre economia urbana, 

perfil dos moradores e os aspectos ambientais. Nesse processo, foram utilizados: dados populacionais dos 

Censos 2010 e 2022 (IBGE, 2010; IBGE, 2022); dados obtidos da aplicação de formulários aos moradores 

das cidades de Ponta de Pedras e Afuá, procedimentos aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da Universidade de São Paulo 49693015.7.0000.5421, CAAE nº 69815317.8.0000.5503 e CAAE nº 

50934121.9.0000.5503 aprovados pelo CEP da Universidade do Vale do Paraíba. Os formulários foram 

aplicados para mais de 10% da população das áreas urbanas. As aplicações ocorreram no mês de julho de 

2017, 2018, 2019 e 2023. Os formulários abordavam o perfil socioeconômico da população, suas redes 

sociais e comerciais, entre outras questões relevantes para o estudo. 

Foram considerados os dados do Produto Interno Bruto - PIB (IBGE, 2024), e da RAIS - Relação 

Anual de Informações Sociais (Ministério do Trabalho e Emprego, 2024). Também foram analisados os 

indicadores fornecidos pelos municípios das regiões estudadas, além de informações obtidas nos órgãos 

públicos locais e estaduais durante a pesquisa de campo.

A REGIÃO INTERMEDIÁRIA DE BREVES: CARACTERÍSTICAS GERAIS 

A Região da Amazônia Legal é formada por nove estados (Acre, Amapá, Amazonas, parte do 

Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins) e congrega 772 municípios (IBGE, 2022), 

portanto 772 cidades, sedes desses municípios (Figura 1). Apesar de o bioma amazônico estar presente em 

oito países, 60% de sua extensão está no Brasil. De acordo com Malhi et al. (2008), 80% do desmatamento 

do bioma ocorreu no Brasil, sendo que 70% deste desmatamento foi causado por atividades agropecuárias. 

Sobre as cidades amazônicas, da Amazônia Legal, Trindade Jr. (2010) afirma que há uma 

urbanodiversidade. A urbanodiversidade “é revelada não somente por diversos tipos de cidades e pela 

existência de múltiplos tipos de urbanização que decorrem de um único processo, mas também por 

formas mistas de espaços” (Trindade Jr., 2010, p. 235).

Essa urbanodiversidade é encontrada também na Região Intermediária (RegInt) de Breves e é 

reflexo da forte relação e dependência dessas cidades com os recursos da floresta. Essa RegInt, estabelecida 

pelo IBGE (2017), é formada por 16 municípios e, portanto, 16 cidades-sedes administrativas (Figura 2).
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No conjunto dos 16 municípios, 14 possuem menos de 50 mil habitantes de população total. 

Para as sedes administrativas desses municípios, esse limiar populacional, um dos parâmetros que 

caracterizam uma pequena cidade, permite-nos perceber que não há nenhuma cidade desta Região 

com mais de 50 mil habitantes. 

Entretanto, três cidades possuem acima de 20 mil habitantes: Soure (21.015 hab.), Portel 

(24.852 hab.) e Breves (46.560 hab.), a principal cidade da Região Intermediária. Ou seja, por esses 

parâmetros, não há cidades médias na Região Intermediária de Breves, entretanto, a cidade de Breves, 

a maior, em termos demográficos, também concentra serviços e atividades, que atendem às demandas 

mais básicas da população regional.

Em relação à organização espacial dessas pequenas cidades, a RegInt de Breves segue o padrão 

orientado pelo rio e pela floresta, que são os principais atributos geográficos. As cidades ribeirinhas 

formam uma rede de relações econômicas e sociais que expressam as particularidades do local, 

mesmo com as inúmeras problemáticas e interdependência de serviços e recursos. 

Figura 1 | Composição da Amazônia Legal

Fonte: Acervo do Laboratório de Estudos das Cidades - UNIVAP, a partir de dados do IBGE (2022).
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Figura 2 | Localização e composição da RegInt de Breves

Fonte: Acervo do Laboratório de Estudo das Cidades - UNIVAP (2024).

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, PROBLEMAS AMBIENTAIS E A ECONOMIA DA 

SOCIOBIODIVERSIDADE NA AMAZÔNIA

No contexto da discussão que apresentamos neste artigo, é importante compreender o sentido de 

desenvolvimento regional. Corrêa, Silveira e Kist (2019, p. 4) ponderam que o sentido de desenvolvimento 

“tem se mostrado, ao longo do tempo, polissêmica”. Os autores afirmam que este processo ocorre de 

forma desigual no espaço e, quando é iniciado em pontos específicos, “tem a característica de fortalecer 

as regiões mais dinâmicas em detrimento das menos dinâmicas” (Corrêa, Silveira e Kist, 2019, p.7). Celso 

Furtado pondera que “o que caracteriza o desenvolvimento é o projeto social subjacente. [...]. Quando 

o projeto social dá prioridade à efetiva melhoria das condições de vida da população, o crescimento 

metamorfoseia em desenvolvimento” (Furtado, 1984, p.11-12). 
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Um aspecto importante, ressaltado por Corrêa, Silveira e Kist (2019, p.10), é que a industrialização, 

per se, não garante continuidade ao desenvolvimento, pois mudanças sociais precisam, de fato, ocorrer. 

Assim, o desenvolvimento regional se mostra como uma importante vertente de política territorial, “pois é 

um processo histórico que exige transformação nas bases sociais e econômicas”, que pode ser construído 

de forma colaborativa, com a participação de todos os atores da região (Corrêa, Silveira e Kist, 2019p. 

12). Em complemento, Theis et al. (2022, p.262) reforça que o desenvolvimento regional é “o” remédio 

com que se procura combater as desigualdades. No entanto, não existe apenas “um” remédio para as 

disparidades regionais” (Theis et al., 2022, p.262).

Etges e Degrandi (2013, p.88) explicam que as desigualdades socioespaciais são intrínsecas ao 

modo de produção capitalista e a forma como se estabeleceu. Para os autores, a “desigualdade é uma 

das suas características e, também, uma das suas consequências”. Durante muito tempo, a superação 

das desigualdades regionais ocorreria, unicamente, por meio da industrialização, uma forma de superar 

o subdesenvolvimento e a pobreza (Etges e Degrandi, (2013). Esse modelo foi predominante, entre as 

décadas de 1950 e 1970, nos países periféricos, incluindo o Brasil, que procurou seguir todas as suas 

diretrizes, conforme os mesmos autores. Essa concepção econômica se refletiu na estruturação regional 

da Amazônia brasileira.

Sabe-se que, após os anos 1960, a Amazônia foi alvo de diferentes políticas do governo federal. 

Após o golpe de 1964, o governo militar iniciou uma nova fase de programas de desenvolvimento e de 

exploração econômica da Região Amazônica. 

Kohlhepp (2007, p. 480-487) explica que o planejamento de desenvolvimento regional para a 

Região Amazônica, nas últimas cinco décadas, pode ser dividido em quatro fases principais, com objetivos 

bastante diferentes: 1) o Programa para a Integração Nacional (PIN), proposto na primeira metade dos 

anos 1970, baseava-se no conceito de planejamento de “eixos de desenvolvimento”, estabelecido por 

meio da construção de numerosas estradas, como a Transamazônica e outras, as quais se constituíram 

eixos de migração/colonização para a Amazônia e foram planejadas para o estabelecimento de áreas 

de atividades econômicas; 2) Programa Polamazônia de 1974 a 1980, proposto no auge do “milagre 

econômico” brasileiro, envolveu a exploração econômica setorial, tendo aumentado a participação do 

capital privado, tornando-se o novo foco central da estratégia de desenvolvimento, baseada em pontos 
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focais setoriais como, por exemplo, extração de recursos minerais ou áreas de criação de gado com 

possível processo industrial; 3) Programas de desenvolvimento rural integrado, do início dos anos 1980,  

assentados na ideia de colonização agrícola por pequenos agricultores, como o Programa Polonoroeste, 

em Rondônia e no noroeste de Mato Grosso, financiado pelo Banco Mundial; 4) Megaprogramas dos 

anos 1980, tal como o “Projeto Grande Carajás”, os quais, além de não fortalecerem o desenvolvimento 

regional, fizeram com que se pagasse  um preço alto pelo crescimento econômico, pois tais megaprojetos 

contribuíram fortemente com a destruição da floresta tropical e a degradação ecológica e social. 

Assim, durante o período do nacional-desenvolvimentismo brasileiro, a Amazônia foi ocupada, 

compreendendo-se a heterogeneidade desse processo. Essa diversidade se refletiu na forma como as 

culturas e os estilos de vida das populações excluídas do desenvolvimento, como os ribeirinhos e os povos 

indígenas, foram impactados. Outro aspecto importante é o reflexo dessas políticas no comprometimento 

ambiental da Região. Um exemplo foi a velocidade do desmatamento e da propagação de queimadas, que 

avançaram após a década de 1970 (p.e.: Fearnside, 2001; Nepstad, 2000; Kohlhepp, 2007; Edmonds et al., 

2020; Anthony et al.; 2021).

Não há como aceitar a idéia simplista de que a determinados espaços ecológicos devem 
corresponder espaços econômicos, numa sobreposição plena e totalmente ajustável. [...].

O que se cometeu de pseudoplanejamento, feito à distância, na fase que fundamentou a 
abertura da rodovia Transamazônica, não tem paralelo em qualquer parte do mundo, em 
termos de ausência de noção de escala, responsabilidade civil por propostas predatórias, e 
falta de conhecimentos efetivos da realidade física, ecológica e social da Amazônia Brasileira 
(Ab’Saber, 1989, p.5-8).

Nesse aspecto, diversos autores têm discutido a importância de rever o modelo econômico, 

assumido pelas políticas de governo, que comprometeram a qualidade de vida dos seus moradores e 

a conservação do bioma. Para tanto, modelos que busquem a valorização da floresta em pé ao mesmo 

tempo em que dialoguem com o modo de vida da população têm sido apontados como mais adequados 

à realidade amazônida, com foco principalmente nas cadeias de Produtos Florestais Não Madeireiros 

(PFNM), como açaí, castanha, buriti, andiroba, cupuaçu, palmito, entre outros. O interesse nesses 

produtos está justamente no potencial ganha-ganha entre desenvolvimento econômico e conservação 

florestal, uma vez que os PFNMs fazem parte da própria base alimentar, material e cultural da Amazônia 
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e dependem de uma simbiose com a floresta. Nos últimos anos, tanto o setor privado quanto diferentes 

políticas e iniciativas não governamentais têm buscado meios de fomentar as cadeias de produtos da 

sociobiodiversidade, definida aqui como aquela “que expressa a inter-relação entre a diversidade 

biológica e a diversidade de sistemas socioculturais” (Brasil, 2009, p9). Sendo assim, cabe destacar que a 

incorporação da centralidade do aspecto social como componente indissociável aos objetivos ecológicos 

e de conservação da biodiversidade tem sido objeto de políticas ligadas às comunidades tradicionais e 

agricultores familiares (Ferreira et al, 2024).

O Brasil é signatário da Convenção de Diversidade Biológica (1998) e, em 2003, a Política Nacional 

de Biodiversidade coloca como um dos objetivos a promoção do uso sustentável da biodiversidade, mas 

que leve em consideração os aspectos sociais, culturais e ambientais. Em 2007, houve o reconhecimento 

das práticas dos povos e comunidades tradicionais através de política própria, que busca dar maior ênfase 

na defesa dos modos de vida, da proteção dos territórios e dos direitos humanos, econômicos, sociais, 

culturais e ambientais desses grupos. Posteriormente, em 2009, um esforço interministerial lançou o 

Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade (Brasil, 2009).

Mais recentemente, os esforços para a institucionalização em torno da pauta da bioeconomia 

ganham maior relevância nas estratégias de desenvolvimento nacional em diferentes escalas e setores. Em 

2023, foi criada a Secretaria Nacional de Bioeconomia, sob a estrutura do Ministério do Meio Ambiente 

e Mudança do Clima. Em 2024, há a elaboração da Estratégia Nacional de Bioeconomia (Decreto nº 

12.044/2024), que define a bioeconomia como “o modelo de desenvolvimento produtivo e econômico 

baseado em valores de justiça, ética e inclusão, capaz de gerar produtos, processos e serviços, de forma 

eficiente, com base no uso sustentável, na regeneração e na conservação da biodiversidade, norteado 

pelos conhecimentos científicos e tradicionais e pelas suas inovações e tecnologias, com vistas à agregação 

de valor, à geração de trabalho e renda, à sustentabilidade e ao equilíbrio climático”.

Entretanto, a amplitude e a falta de clareza do conceito de bioeconomia podem ser prejudiciais 

aos povos e ecossistemas da Amazônia, ao permitir que atividades que foquem exclusivamente 

spectos econômicos, industriais ou de inovação em detrimento do caráter social sejam classificados 

como bioeconomia, o que leva a diferentes autores advogarem pelos termos sociobiodiversidade 

(Galvanese; Puga, Grigoletto, 2024) ou sociobioeconomia (Ferreira et al., 2024).  
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E como as pequenas cidades se inserem nessa discussão? Como mencionou Ab’Saber (1989, 

p.5), é importante reavaliar o “papel que as cidades e a rede urbana preexistente podem desempenhar 

nos processos de desenvolvimento incentivado”. São situações que precisam ser consideradas, para 

pensar um futuro sustentável para a Região Amazônica. 

AS PEQUENAS CIDADES/LOCALIDADES E A ECONOMIA DA 

SOCIOBIODIVERSIDADE: A REGIÃO INTERMEDIÁRIA DE BREVES, PARÁ.

A rede urbana brasileira é formada por aproximadamente 90% de pequenos núcleos 

urbanos. Assim como todo o território nacional, a Amazônia brasileira é dominada pelas 

pequenas cidades/localidades. De acordo com os dados do IBGE (2010, 2022), até 2010, 

pequenos municípios, com população total abaixo de 50 mil habitantes, representavam 88,7% 

dos 772 municípios, e congregavam 44,7% da população total da Região. Em 2022, esses dados 

não variaram muito, sendo que 87% dos municípios possuíam até 50 mil residentes, incorporando 

38,2% dos moradores. 

Considerando apenas a população que reside nas sedes administrativas, portanto, 

população urbana, observa-se que 72,4% da população da Amazônia Legal, em 2010, residia em 

cidades, de diferentes portes (IBGE, 2010). Apesar de as cidades com mais de 200 mil habitantes 

congregarem 42% desta população urbana, as pequenas, com menos de 50 mil habitantes, 

representavam mais de 93% dessas cidades, onde residiam 40% dos moradores urbanos da Região, 

ou seja, apesar de invisibilizadas, essas pequenas cidades contribuíram para a formação de uma 

“floresta urbanizada” (Becker, 1985). Cardoso, Dal’Asta, Monteiro (2023, p.1) esclarecem que a 

urbanização pretérita, ou nativa, que incorporava a floresta totalmente, não eram compreendidas 

como tal e não fizeram parte da agenda dos governos e tampouco estiveram presentes nas 

discussões da academia. 

Assim, podemos afirmar que as pequenas cidades exercem um papel fundamental na 

rede urbana regional, em razão dos serviços que oferecem e das relações sociais e culturais que 

propiciam, além da importância para a região Amazônica, para o país e para o mundo. Entretanto, 

para entendê-las, e sua importância para a discussão regional e socioambiental-econômica, é 
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preciso compreender que “essas redes de centralidades configuram localidades entre rios e 

florestas, estabelecendo um continuum urbano-rural, e não um dipolo urbano-rural. É preciso 

desfocar a agenda da dualidade urbano-rural” (Cardoso, Dal’Asta, Monteiro, 2023, p.3). 

As cidades pequenas da Amazônia possuem, usualmente, economias de transformação 

frágeis e fracas, a dependência elevada de repasses federais e estaduais, maior disponibilidade 

de emprego no setor público, baixa aptidão para oferecer serviços básicos, tais como acesso 

à infraestrutura, educação e segurança pública, e predominância das atividades econômicas 

relacionadas aos recursos da floresta, os quais, muitas vezes, funcionam como parte de um sistema 

econômico informal (Guedes, Costa e Brondizio, 2009; Costa e Brondizio, 2009). Entretanto, nestes 

lugares, pulsam modos de vida (Oliveira, 2006, p.27-28).

Costa et al. (2012, p.57) explicam que, enquanto a maior parte das cidades da Amazônia 

são resultado dos últimos 40 anos de dinâmica regional, como aquelas localizadas na fronteira 

agrícola, as cidades da região da várzea dos rios Solimões e Amazonas, “grandes e pequenas, 

compreendem 300 anos de história de formação urbana, economia baseada nos recursos da 

floresta”. Considerando as pequenas cidades, Oliveira (2006) corrobora Costa et al. ao afirmar que as 

pequenas cidades ribeirinhas parecem ter suas dinâmicas, social e econômica, ligadas à dimensão 

da sustentabilidade e da biotecnologia, que têm articulado esses espaços ao mundo, mesmo 

que de forma indireta. Um exemplo é a influência que a produção de açaí tem tido na economia 

dessas pequenas cidades (Brondizio, 2008; Costa et al., 2017). O extrativismo é importante fonte 

de renda para vários outros municípios da Amazônia, como Nhamundá. De acordo com Antunes, 

Costa e Bartoli (2024, p.8), esse município, considerado de pequeno porte, é comandado pelo 

setor primário da economia, tendo como a base da economia a produção proveniente da extração 

vegetal e agricultura. Para os autores, o produto mais importante é a castanha-do-brasil e sua 

produção no município pode criar alternativas sustentáveis de desenvolvimento. 

Para aprofundar essa discussão, trazemos o exemplo da Região Intermediária de Breves, 

no estado do Pará, em particular a situação de duas pequenas cidades/municípios: Afuá e Ponta 

de Pedras, localizadas no Arquipélago do Marajó. Esses dois municípios, utilizados como casos de 

estudo, são grandes produtores de açaí.  
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A ECONOMIA DO AÇAÍ: O CASO DE AFUÁ E PONTA DE PEDRAS

Mesmo sendo considerado um “país com grandes períodos de instabilidade econômica”, o Brasil 

está presente e atuante no mercado de produtos florestais, sendo um dos países que mais exportam 

matéria-prima dessas bases (Gonçalves Júnior et al., 2024, p.9). Segundo Silva et al. (2024, p. 4) “em 2021, 

o saldo da balança comercial do setor de base florestal brasileiro foi de US$ 10,7 bilhões, um crescimento 

de 20% em relação a [sic]2020”. A produção de açaí tem contribuído com esse crescimento. 

Fruto nativo da Região Norte, o açaí teve um maior desenvolvimento nas várzeas da Amazônia 

brasileira (Bentes et al. 2017). De acordo com a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab, 2019), os 

maiores produtores do açaí são, respectivamente, os estados do Pará e Amazonas, sendo que, em 2016, 

suas produções totalizaram 87,50% da produção nacional, tendo o Pará, no período de 10 anos, aumentado 

a produção de açaí: em 2006, a produção foi de 88.547 toneladas, em 2016, obteve-se 131.836 toneladas 

(Tavares; Homma, 2015; Conab, 2019), um gradativo e expressivo aumento na produção, representando 

um crescimento de 48,88%.

Brondizio (2008) explica que a expansão da economia do fruto do açaí ocorreu a partir de uma 

combinação de fatores internos e exógenos à Região. Essa expansão, conforme o autor, não pode ser 

compreendida apenas como produto de uma migração rural e do crescimento urbano, mas está 

historicamente relacionada aos hábitos alimentares locais, como cultura, e ao mercado internacional, 

como alimento e moda, símbolo de vida saudável, ambientalismo e inteligência social. No estuário do 

rio Amazonas, a produção do açaí predomina como base econômica de muitos municípios, recurso esse 

que não gera impostos diretos para o local, considerando sua característica extrativista (Brondizio, 2008). 

“The phase of urban staple food is characterized by a boom in consuption of açaí as a staple food in large 

regional urban centers [...] nationally, and more recently internationally” (Brondizio, 2008, p.172).

Na Figura 3, observa-se que a produção de açaí teve um aumento significativo no Brasil e no Estado 

do Pará, o qual é responsável por mais de 80% da produção nacional. A fruticultura do açaí nesse estado 

está concentrada, principalmente, na região do estuário amazônico, onde os municípios de Afuá, Ponta 

de Pedras, Igarapé-Miri, Abaetetuba, e Cametá se destacam como os principais centros de produção. 

As palmeiras de açaí, que crescem naturalmente nas várzeas e igapós, são cultivadas tanto em áreas de 

manejo agroflorestal como em sistemas de produção mais intensivos. 
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Na Tabela 1, pode-se observar a lista dos maiores municípios produtores de açaí no Brasil. 

Entre os 20 maiores produtores, 9 (45%) são municípios da RegInt de Breves (Afuá, Muaná, São 

Sebastião da Boa Vista, Ponta de Pedras, Breves, Cachoeira do Arari, Anajás, Curralinho e Portel), os 

quais são responsáveis por 24% da produção do estado.

Nas comunidades rurais do município de Ponta de Pedras (Pará), a expansão e intensificação 

do mercado do açaí nas últimas duas décadas têm desempenhado um papel crucial nas decisões 

familiares sobre migração e uso da terra (Padoch et al., 2008). Por exemplo, o acesso a recursos e 

oportunidades econômicas tem permitido que famílias rurais sem-terra, como os meeiros, possam 

investir em moradias urbanas e ampliar as opções educacionais para suas famílias, sem, no entanto, 

romper completamente os laços com as áreas de produção rural. Entretanto, chama-se atenção 

para o aumento da demanda pelo produto, que pode gerar pressões sobre os recursos naturais, 

levando à intensificação do manejo das palmeiras e, em alguns casos, ao desmatamento ou perda 

da biodiversidade (Cunha; Costa, 2020).

Figura 3 | Produção do açaí no Brasil e Estado do Pará por toneladas de 2009 a 2024

Fonte: IBGE – Cidades (2024).
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Tabela 1  | Produção de açaí, nos 20 maiores municípios produtores, do País, em toneladas

Municípios 1990 2000 2010 2018 2019

Limoeiro do Ajuru 15.877 15.254 20.231 41.000 42.000

Oeiras do Pará 350 2.845 8.909 26.000 26.500

Afuá 800 2.585 4.100 9.250 9.300

Mocajuba 5.660 4.209 5.378 8.100 8.200

Muaná 741 5.650 8.505 7.260 7.000

Inhangapi 250 222 3.781 7.000 7.500

São Sebastião da Boa Vista 738 4.100 7.166 6.852 6.300

Ponta de Pedras 42.150 10.600 13.197 6.250 6.000

Magalhães Barata - - 2.750 4.000 4.500

São Domingos do Capim 19 198 2.120 4.000 4.500

São Miguel do Guamá 3.995 1.603 4.700 3.500 3.800

Igarapé-Miri 2.400 9.000 5.800 2.900 2.700

Marapanim - 50 1.600 2.200 2.500

Breves 110 220 810 1.562 1.620

Cachoeira do Arari - 3.010 3.296 1.548 1.487

Anajás 191 290 980 1.250 1.350

Curralinho 80 350 920 1.250 1.800

Baião 925 848 477 1.029 1.100

Portel 12 35 450 980 1.000

Barcarena 2.550 4.100 2.500 900 700

Fonte: Adaptado de Tavares et al. (2022).

O açaí faz parte da paisagem destas pequenas cidades. São jardins de açaizeiros, que não 

apenas tornam os ambientes mais agradáveis, como proporcionam a colheita do fruto, no período 

da safra, para consumo familiar. Na Figura 4 apresenta-se a localização das duas cidades e os quintais 

de açaizais de Afuá e Ponta de Pedras. 
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As pequenas cidades de Afuá e Ponta de Pedras possuíam, em 2022, 11.875 e 11.753 

habitantes, respectivamente (IBGE, 2022). O acesso a essas cidades ocorre apenas por meio do 

sistema fluvial e, em casos particulares, por aeronaves de pequeno porte. A renda média das 

famílias é baixa, de acordo com formulários aplicados aos moradores urbanos, sendo que 50% 

das famílias, em Afuá, recebiam até 1 salário-mínimo2; e, em Ponta de Pedras, 49%. O IDH (Índice 

de Desenvolvimento Humano) de ambos os municípios, em 2010, era considerado igualmente 

baixo, com Afuá apresentando um índice de 0,489, e Ponta de Pedras 0,562. Segundo dados da 

RAIS (2016), a maioria dos vínculos trabalhistas, com carteira assinada, pertenciam à administração 

pública, tanto em Ponta de Pedras, com 86%, quanto em Afuá, com 85%. Entretanto, o urbano 

destas pequenas cidades é definido predominantemente pelo setor de serviços, que consegue 

atender ao perfil econômico da maior parte da população. Esses são indicadores que reforçam a 

vulnerabilidade social desses municípios e de suas sedes administrativas.

Figura 4 | Quintais de açaizeiros, das cidades de Afuá e Ponta de Pedras, no estado do Pará

Fonte: Acervo do Laboratório de Estudo das Cidades - UNIVAP (2024).

2  De acordo com o Decreto 8.948/2016, em 01/01/2017, o salário-mínimo correspondia a R$ 937,00.
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As pequenas cidades, sedes desses municípios produtores, se tornaram a base da cadeia 

produtiva do açaí, considerando que o fruto colhido, na cidade ou no município, é transportado para 

as feiras de açaí, onde são comercializados localmente, ou mesmo em outras cidades., como a feira 

de Belém, ou mesmo comercializados diretamente com as fábricas produtoras de polpa, muitas das 

quais inserem o produto no mercado nacional ou internacional3. Na Figura 5, as imagens representam 

o sistema produtivo do açaí, nas pequenas cidades de Afuá e Ponta de Pedras.  Na figura: a) São frutos 

do açaí colhidos pelos trabalhadores nas comunidades riberinhas, para serem vendidos no porto em 

Belém - Pará, onde os comerciantes locais e algumas fábricas de polpa compram essa mercadoria; b) 

Barco recolhendo a produção de açaí nas comunidades rurais de Ponta de Pedras, para serem levados 

e vendidos no porto em Belém – Pará; os barqueiros são conhecidos como marreteiros; c) Ponto de 

venda de Batedor de açaí; d) Plantio de açaí na área de várzea; e) ponto de venda na cidade. Nesse 

cenário, as pequenas cidades da Amazônia, como Ponta de Pedras e Afuá, localizadas no Arquipélago 

do Marajó, têm uma base econômica fortalecida na produção e comercialização do açaí de várzea.

Figura 5 | Cadeia produtiva do açaí

Fonte: Acervo do Laboratório de Estudos das Cidades (2018, 2019, 2020, 2023).

3  NASCIMENTO, Igor. Açaí paraense conquista o mercado árabe e se destaca na COP 28. Disponível em:
https://www.agenciapara.com.br/noticia/49847/acai-paraense-conquista-o-mercado-arabe-e-se-destaca-na-cop-28
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Assim, a economia do açaí tem um papel fundamental na geração de renda para diversas 

famílias nas áreas urbanas e rurais da Amazônia, especialmente no estado do Pará. Nos municípios 

de Ponta de Pedras e Afuá, essa importância se reflete nas atividades econômicas relacionadas à 

cadeia produtiva do açaí, como a extração, comercialização e processamento do fruto.

De acordo com os dados obtidos por meio de formulários aplicados aos moradores urbanos, 

9,6% dos chefes de família de Ponta de Pedras e 9,5% de Afuá declararam que suas atividades 

econômicas estão ligadas diretamente à produção do açaí. Além disso, outro dado relevante reforça 

o impacto econômico do setor: em Ponta de Pedras, 13,8% da renda familiar é derivada dessas 

atividades, enquanto em Afuá essa porcentagem é de 7,1%.

Esses números evidenciam a relevância da cadeia produtiva do açaí como uma das principais 

fontes de subsistência para muitas famílias, especialmente em regiões onde as opções de emprego 

formal são limitadas. O açaí, além de ser um símbolo cultural, é um pilar econômico essencial para 

o desenvolvimento local e regional.

Considerando essas informações, baseadas em quase duas décadas de pesquisa, afirma-se 

que a atividade econômica ligada ao manejo do açaí tem grande relevância para os municípios da 

Região Intermediária de Breves, no Pará, onde muitas famílias dependem diretamente dessa cadeia 

produtiva para a geração de renda. O açaí não só sustenta a economia local, mas também se integra 

culturalmente às práticas de vida dessas comunidades. No entanto, a expansão descontrolada dessa 

atividade, motivada pela ampliação do consumo internacional do produto, representa uma ameaça 

significativa à biodiversidade da floresta amazônica e à manutenção econômica das famílias que 

vivem dessa atividade.

Com o aumento da demanda por açaí, especialmente no mercado global, áreas cada vez 

maiores da floresta estão sendo convertidas para a monocultura do fruto, o que pode comprometer 

a diversidade biológica que é crucial para o equilíbrio ecológico da região, principalmente do Delta 

(Anthony et al.; 2021). A simplificação dos ecossistemas — com o foco em poucas espécies, como 

a palmeira do açaí — afeta negativamente outros componentes da biodiversidade, como plantas, 

animais e até os ciclos naturais da floresta. Além disso, práticas de manejo inadequadas podem 

agravar problemas de degradação do solo e do desmatamento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Região Amazônica sofre continuamente com ações humanas, desde as políticas iniciais, como 

colônia portuguesa, à atualidade, com os afrouxamentos das legislações de preservações ambientais 

e controle de desmatamento. Pode-se dizer que a atuação das políticas colonialistas no Brasil não 

cessou, apenas sofreu modificações, e atualmente, apresentam-se de formas diferentes. Assim, as 

ações econômicas atuais podem ser vistas como uma “Colonização Contemporânea”, principalmente, 

pela perspectiva da aproximação de grandes empreendedores com a região, pois o objetivo continua 

sendo o mercado internacional, sem considerar as necessidades locais. Essas práticas podem levar à 

descaracterização e degradação da floresta e ao perecimento da população que vive de seus recursos. 

A produção de açaí no Pará é um exemplo de como um produto da biodiversidade amazônica 

pode impulsionar o desenvolvimento econômico local, ao mesmo tempo que coloca desafios 

para a sustentabilidade ambiental e social. O futuro da produção de açaí no Brasil dependerá da 

capacidade de equilibrar a expansão econômica com a preservação dos ecossistemas e o bem-estar 

das comunidades produtoras.

Algumas sugestões podem permitir o crescimento econômico baseado no açaí sem colocar 

em risco o futuro da floresta e das comunidades que dela dependem. Dessa forma, é possível aliar 

desenvolvimento econômico à conservação ambiental na Região de Breves. Um exemplo seria estimular 

o uso de técnicas que respeitem os ciclos naturais e mantenham a saúde do solo e da floresta. Isso inclui 

o uso de sistemas agroflorestais e técnicas de manejo que regenerem áreas degradadas. Outra saída 

seria os governos locais e regionais criarem incentivos para práticas que respeitem a biodiversidade. 

Mais do que incentivar a expansão da produção desses produtos, como o açaí, deveríamos ampliar as 

discussões sobre que economia é possível, para diminuir a vulnerabilidade social da Região Amazônica 

e, ao mesmo tempo, proteger a floresta. Preservar o que sempre existiu e produzir em harmonia com 

a floresta será a verdadeira revolução ambiental na região, muito mais profunda e transformadora do 

que a simples “reverdecimento” das áreas já degradadas por prática econômicas estabelecidas em 

nome de um não alcançável “desenvolvimento regional”.
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